
 
 

 
AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.473.410 - PR (2014/0182252-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : USINA DE AÇÚCAR E ÁLCOOL GOIOERÊ LTDA 
ADVOGADOS : GIAN CARLO POSSAN 
  JOSÉ ELVES MORASTONI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO 
PRESUMIDO DE IPI. RESSARCIMENTO. LEGALIDADE DO ART. 17, 
§1º, DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SRF N. 313/2003. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. SÚMULA N. 411/STJ. TERMO INICIAL DA MORA E 
CONSEQUENTE CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 24 DA LEI N. 
11.457/2007. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. TERMO INICIAL. 
DECISÃO ADMINISTRATIVA QUE NÃO HOMOLOGA A 
COMPENSAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA 
MÍNIMA OU MAJORAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE NA 
HIPÓTESE. ALTERAÇÃO DOS CRITÉRIOS ADOTADOS NA ORIGEM. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ.
1. O art. 2º, § 2º, da Instrução Normativa n. 23/97, impôs limitação ilegal ao art. 1º da 
Lei n. 9.363/96, quando condicionou gozo do benefício do crédito presumido do IPI, 
para ressarcimento de PIS/PASEP e COFINS, somente às aquisições efetuadas de 
pessoas jurídicas sujeitas às contribuições para o PIS/PASEP e COFINS. Tema já 
julgado pelo recurso representativo da controvérsia REsp. n. 993.164/MG, Primeira 
Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 13.12.2010.
2. O art. 17, §1º, da IN SRF n. 313/2003, não viola o art. 2º, da Lei n. 9.363/96, pois 
encontra guarida no art. 6º, da mesma lei, que admitiu que o conceito de "receita de 
exportação" (componente da base de cálculo do benefício fiscal) ficaria submetido a 
normatização inferior, podendo, inclusive, ser restringido ou ampliado, conforme a 
teleologia do benefício e razões de política fiscal.
3. O tema da correção monetária dos créditos escriturais de IPI é matéria sumulada 
neste STJ (Súmula 411/STJ: "É devida a correção monetária ao creditamento do 
IPI quando há oposição ao seu aproveitamento decorrente de resistência 
ilegítima do Fisco") e já foi objeto de julgamento pela sistemática para recursos 
repetitivos prevista no artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008, no REsp. 
Nº 1.035.847 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 24.6.2009.
4. Nas ações em que se objetiva o aproveitamento de créditos escriturais de IPI, 
presumidos ou não, o prazo prescricional é de cinco anos, por força do Decreto n. 
20.910/32. A pretensão de cobrança dos valores pelo fisco apenas surge a partir do 
momento em que, exercendo seu dever de fiscalização, dentro do prazo previsto no § 
5° do art. 74 da Lei 9.430/96, a autoridade reputa não homologada a compensação, 
conforme §§ 7 e 8º do mesmo dispositivo.
5. A aferição do quantitativo em que autor e réu saíram vencidos na demanda, bem 
como da existência de sucumbência mínima ou recíproca, mostra-se inviável em 
recurso especial, tendo em vista o óbice disposto na Súmula 7 do STJ.
6. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Brasília (DF), 06 de outubro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.473.410 - PR (2014/0182252-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : USINA DE AÇÚCAR E ÁLCOOL GOIOERÊ LTDA 
ADVOGADOS : GIAN CARLO POSSAN 
  JOSÉ ELVES MORASTONI E OUTRO(S)
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Cuida-se de agravo regimental manejado por USINA DE AÇÚCAR E ÁLCOOL 

GOIOERÊ LTDA contra decisão de minha lavra que deu parcial provimento ao recurso especial 

da Fazenda Nacional, resumida da seguinte forma:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. RESSARCIMENTO. 
LEGALIDADE DO ART. 17, §1º, DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SRF N. 
313/2003. CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA N. 411/STJ. TERMO 
INICIAL DA MORA E CONSEQUENTE CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 24 
DA LEI N. 11.457/2007. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO 
(ART. 557, §1º-A, CPC).

A agravante insurge-se contra a decisão agravada alegando que no processo produtivo 

do "álcool etílico carburante", sendo o produto final tributado ou não pelo IPI, foram empregados 

os insumos com a tributação pelo PIS/COFINS, cujo custo tributário buscou-se ressarcir pela 

concessão do crédito presumido. Segundo entende, esta é a interpretação que se extrai da análise 

da Lei 9.363/96 e dos seus objetivos institucionais, não cabendo às normas infra-legais limitarem 

a amplitude do benefício fiscal.

Aduz que o requerimento administrativo para reconhecimento do crédito presumido de 

IPI equivale à citação da Secretaria da Receita Federal sobre a pretensão do contribuinte e, por 

conta disso, a constitui em mora.

Sustenta ainda que foram impugnados os argumentos contra a parte do acórdão que 

afastou a prescrição, impugnando especificamente os §§ 2º e 5º do artigo 74 da Lei 9.430/96, sob 

a alegação de que incidem apenas nos casos de multa isolada, sendo que, no tocante à 

compensação indevida, o rito a ser adotado é o dos §§ 6º e 11º, do art. 74 da Lei 9.430/96, 

segundo a qual a prescrição inicia-se com a entrega da Declaração de Compensação, por ser o 
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instrumento hábil e suficiente para a exigência dos débitos indevidamente compensados.

Por fim, argumenta que não há necessidade de reexame de provas para se perceber 

que os honorários foram fixados em montante irrisório e que ao inverter a sucumbência sob a 

alegação de que a perda da Fazenda Nacional foi mínima, o STJ atuou em desacordo com a 

Súmula 7/STJ.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a julgamento 

pela Turma.

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO 
PRESUMIDO DE IPI. RESSARCIMENTO. LEGALIDADE DO ART. 17, 
§1º, DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SRF N. 313/2003. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. SÚMULA N. 411/STJ. TERMO INICIAL DA MORA E 
CONSEQUENTE CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 24 DA LEI N. 
11.457/2007. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. TERMO INICIAL. 
DECISÃO ADMINISTRATIVA QUE NÃO HOMOLOGA A 
COMPENSAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA 
MÍNIMA OU MAJORAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE NA 
HIPÓTESE. ALTERAÇÃO DOS CRITÉRIOS ADOTADOS NA ORIGEM. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ.
1. O art. 2º, § 2º, da Instrução Normativa n. 23/97, impôs limitação ilegal ao art. 1º da 
Lei n. 9.363/96, quando condicionou gozo do benefício do crédito presumido do IPI, 
para ressarcimento de PIS/PASEP e COFINS, somente às aquisições efetuadas de 
pessoas jurídicas sujeitas às contribuições para o PIS/PASEP e COFINS. Tema já 
julgado pelo recurso representativo da controvérsia REsp. n. 993.164/MG, Primeira 
Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 13.12.2010.
2. O art. 17, §1º, da IN SRF n. 313/2003, não viola o art. 2º, da Lei n. 9.363/96, pois 
encontra guarida no art. 6º, da mesma lei, que admitiu que o conceito de "receita de 
exportação" (componente da base de cálculo do benefício fiscal) ficaria submetido a 
normatização inferior, podendo, inclusive, ser restringido ou ampliado, conforme a 
teleologia do benefício e razões de política fiscal.
3. O tema da correção monetária dos créditos escriturais de IPI é matéria sumulada 
neste STJ (Súmula 411/STJ: "É devida a correção monetária ao creditamento do 
IPI quando há oposição ao seu aproveitamento decorrente de resistência 
ilegítima do Fisco") e já foi objeto de julgamento pela sistemática para recursos 
repetitivos prevista no artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008, no REsp. 
Nº 1.035.847 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 24.6.2009.
4. Nas ações em que se objetiva o aproveitamento de créditos escriturais de IPI, 
presumidos ou não, o prazo prescricional é de cinco anos, por força do Decreto n. 
20.910/32. A pretensão de cobrança dos valores pelo fisco apenas surge a partir do 
momento em que, exercendo seu dever de fiscalização, dentro do prazo previsto no § 
5° do art. 74 da Lei 9.430/96, a autoridade reputa não homologada a compensação, 
conforme §§ 7 e 8º do mesmo dispositivo.
5. A aferição do quantitativo em que autor e réu saíram vencidos na demanda, bem 
como da existência de sucumbência mínima ou recíproca, mostra-se inviável em 
recurso especial, tendo em vista o óbice disposto na Súmula 7 do STJ.
6. Agravo regimental não provido.

  

  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Sem 

razão a agravante.
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De início, confira-se a IN SRF n. 419/2004, que abarcou o disposto no art. 17, § 1º, da 

IN SRF n. 313/2003, traduzindo o seguinte texto que se repete para o mesmo artigo:

Instrução Normativa SRF n. 419/2004.
Art. 17. Para efeitos desta Instrução Normativa considera-se:
I – receita operacional bruta, o produto da venda de produtos 

industrializados de produção da pessoa jurídica, nos mercados interno e externo; 
II – receita bruta de exportação, o produto da venda de produtos 

industrializados de produção da pessoa jurídica para o exterior e para empresa 
comercial exportadora com o fim específico de exportação;

III – venda com o fim específico de exportação, a saída de produtos do 
estabelecimento produtor para embarque ou depósito, por conta e ordem da 
empresa comercial exportadora adquirente.

§ 1º Não integra a receita de exportação, para efeito de crédito 

presumido, o valor resultante das vendas para o exterior de produtos 

não-tributados e produtos adquiridos de terceiros que não tenham sido 

submetidos a qualquer processo de industrialização pela pessoa jurídica 

produtora.
§ 2º Os conceitos de industrialização, MP, PI e ME são os constantes da 

legislação do IPI.

Com efeito, observa-se que o art. 17, §1º, da IN SRF n. 313/2003 definiu o conceito de 

"receita da exportação" mediante ato praticado pelo Secretário da Receita Federal e tal 

competência pertence, a teor do art. 6º, da Lei n. 9.363/96, ao Ministro de Estado da Fazenda, 

que expediu a Portaria MF n. 38/97, que autorizou a Secretaria da Receita Federal a normatizar a 

respeito. Transcrevo o que exige a Lei n. 9.363/96:

Art. 6o O Ministro de Estado da Fazenda expedirá as instruções 

necessárias ao cumprimento do disposto nesta Lei, inclusive quanto aos 
requisitos e periodicidade para apuração e para fruição do crédito presumido e 

respectivo ressarcimento, à definição de receita de exportação e aos 
documentos fiscais comprobatórios dos lançamentos, a esse título, efetuados pelo 
produtor exportador.

Sendo assim, a própria lei admitiu que o conceito de "receita de exportação" 

(componente da base de cálculo do benefício fiscal) ficaria submetido a normatização inferior, 

podendo, inclusive, ser restringido ou ampliado, conforme a teleologia do benefício e razões de 

política fiscal.

Nesse sentido, a lógica do art. 17, §1º, da IN SRF n. 313/2003, que excluiu da base de 

cálculo do benefício as vendas para o exterior de produtos não-tributados e produtos adquiridos 

de terceiros que não tenham sido submetidos a qualquer processo de industrialização, é a de que 
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é desnecessário o crédito presumido de IPI se o insumo ou o produto final não sofrem tributação 

a título de IPI. Mutatis mutandis, esse entendimento é consagrado na jurisprudência do STJ 

quando entende pela ausência do direito ao creditamento de IPI quando presentes insumos ou 

produtos finais isentos, não tributados ou sujeitos à alíquota zero (ver Precedentes em recursos 

representativos das controvérsias: REsp. Nº 1.134.903 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, 

julgado em 9.6.2010; e REsp. n. 860.369 - PE, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 

25.11.2009).

No tocante à correção monetária, esta decorrente da impossibilidade de aproveitar os 

créditos a tempo e modo pelo fato de o Fisco proceder ao ressarcimento com mora, pacífica é a 

posição desta Corte no sentido de que "se há pedido de ressarcimento de créditos de IPI, 

PIS/COFINS (em dinheiro ou via compensação com outros tributos) e esses créditos são 

reconhecidos pela Receita Federal com mora, essa demora no ressarcimento enseja a 

incidência de correção monetária, posto que caracteriza a chamada 'resistência ilegítima'" 

(REsp. nº 1.122.800 - RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 

1º.03.2011).

Assim, perfeitamente aplicável para o caso também o recurso representativo da 

controvérsia REsp.nº 1.035.847 - RS. O precedente submetido ao rito do art. 543-C, do CPC, 

recebeu a seguinte ementa, in verbis:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. IPI. PRINCÍPIO 

DA NÃO CUMULATIVIDADE. EXERCÍCIO DO DIREITO DE CRÉDITO 

POSTERGADO PELO FISCO. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE CRÉDITO 
ESCRITURAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. INCIDÊNCIA.

1. A correção monetária não incide sobre os créditos de IPI decorrentes do 
princípio constitucional da não-cumulatividade (créditos escriturais), por ausência 
de previsão legal.

2. A oposição constante de ato estatal, administrativo ou normativo, impedindo a 
utilização do direito de crédito oriundo da aplicação do princípio da 
não-cumulatividade, descaracteriza referido crédito como escritural, assim 
considerado aquele oportunamente lançado pelo contribuinte em sua escrita 
contábil. 

3. Destarte, a vedação legal ao aproveitamento do crédito impele o contribuinte a 
socorrer-se do Judiciário, circunstância que acarreta demora no reconhecimento 
do direito pleiteado, dada a tramitação normal dos feitos judiciais.

4. Consectariamente, ocorrendo a vedação ao aproveitamento desses créditos, 
com o conseqüente ingresso no Judiciário, posterga-se o reconhecimento do 
direito pleiteado, exsurgindo legítima a necessidade de atualizá-los 
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monetariamente, sob pena de enriquecimento sem causa do Fisco (Precedentes 

da Primeira Seção: EREsp 490.547/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 

28.09.2005, DJ 10.10.2005; EREsp 613.977/RS, Rel. Ministro José Delgado, 

julgado em 09.11.2005, DJ 05.12.2005; EREsp 495.953/PR, Rel. Ministra Denise 

Arruda, julgado em 27.09.2006, DJ 23.10.2006; EREsp 522.796/PR, Rel. 

Ministro  Herman Benjamin, julgado em 08.11.2006, DJ 24.09.2007; EREsp 

430.498/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, julgado em 26.03.2008, DJe 

07.04.2008; e EREsp 605.921/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado 
em 12.11.2008, DJe 24.11.2008).

5. Recurso especial da Fazenda Nacional desprovido. Acórdão submetido ao 
regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp.nº 1.035.847/RS, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 
24/6/2009)

A jurisprudência foi consolidada no enunciado n. 411, da Súmula do STJ: "É devida a 

correção monetária ao creditamento do IPI quando há oposição ao seu aproveitamento 

decorrente de resistência ilegítima do Fisco".

Contudo, no processo em exame, considerou a Corte de Origem que caracterizada a 

mora, a incidência da taxa SELIC retroagiria à data do protocolo (e-STJ fls. 231):

Com relação ao termo inicial da correção monetária dos créditos escriturais, a 1a 
Seção desta Corte, na sessão do dia 06/10/2011, uniformizou a questão no 
sentido de que incide a taxa SELIC a partir da data do protocolo do pedido 
administrativo, desde que se caracterize a mora do Fisco ao analisar o pedido 
administrativo. No caso presente, o pedido de ressarcimento foi protocolado em 
2001 e decidido somente em 2008.

Esse segundo entendimento está equivocado. A taxa SELIC como juros de mora 

somente tem incidência a partir do momento em que resta caracterizada a mora, ou seja, a partir 

do término do prazo estabelecido no art. 24 da Lei n. 11.457/2007, a saber:

Art. 24. É obrigatório que seja proferida decisão administrativa no prazo 
máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo de petições, 
defesas ou recursos administrativos do contribuinte.

Nesse sentido, é de se observar que os precedentes do STJ que estabelecem a mora a 

partir da data do protocolo dos pedidos de ressarcimento se referem a período não abrangido pelo 

suso mencionado art. 24 que se aplica a todos os feitos que estavam pendentes quando do 

advento de sua vigência. A este respeito, cito o precedente:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CRÉDITO REFERENTE AO 
RESSARCIMENTO DE PIS/COFINS NÃO-CUMULATIVAS. SÚMULA N. 
411/STJ. TERMO INICIAL DA MORA E CONSEQÜENTE CORREÇÃO 
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MONETÁRIA. ART. 24 DA LEI N. 11.457/2007.

1. Ocorrendo resistência ilegítima do Fisco caracterizada pela mora no 
ressarcimento de créditos escriturais de PIS e Cofins (em dinheiro ou mediante 
compensação), é de se reconhecer-lhes a correção monetária. Incidência, por 
analogia, do recurso representativo da controvérsia REsp.nº 1.035.847 - RS, 
Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 24.6.2009, e do enunciado n. 
411, da Súmula do STJ: "É devida a correção monetária ao creditamento do IPI 
quando há oposição ao seu aproveitamento decorrente de resistência ilegítima do 
Fisco".

2. Consoante precedente julgado em sede de Recurso Representativo da 
Controvérsia (REsp. n. 1.138.206/RS, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, 
julgado em 9.8.2010), o art. 24 da Lei 11.457/2007 se aplica também para os 

pedidos protocolados antes de sua vigência. Sendo assim, o Fisco deve ser 

considerado em mora (resistência ilegítima) somente a partir do término do 

prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias contado da data do protocolo dos 

pedidos de ressarcimento.

3. Recurso especial da Fazenda Nacional parcialmente provido
(REsp 1.314.086/RS, Segunda Turma, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
julgado em 2/10/2012).

Em mais de uma oportunidade esta Corte firmou em recurso representativo da 

controvérsia que nas ações em que se objetiva o aproveitamento de créditos escriturais de IPI, 

presumidos ou não, o prazo prescricional é de cinco anos, por força do Decreto n. 20.910/32.

Sustenta a parte agravante a ocorrência da prescrição, pois, entregue a Declaração de 

Compensação em 2003, o fisco já tinha um instrumento hábil e suficiente para exigir os débitos 

indevidamente compensados, devendo proceder à exigência no prazo de 5 anos, sob pena de 

prescrição.

A Primeira Turma, ao julgar o AgRg na MC 20.634/PE, Rel. Ministro Ari Pargendler, 

na Sessão de 28/5/13, firmou a seguinte compreensão sobre o tema discutido: (I) "a 

compensação, na forma declarada pelo contribuinte, extingue o crédito tributário, sob 

condição resolutiva (L. 9.430/96, art. 74, § 2º); extinto o crédito, não há  como cobrá-lo, 

nem como suspendê-lo, porque o crédito simplesmente não existe"; (II) "o período de (5) 

cinco anos que se segue à declaração de compensação corresponde ao prazo que a 

Fazenda Pública tem para constituir o crédito tributário; é, portanto, um prazo de 

decadência, não de prescrição, que só inicia com a decisão que indefere o pedido 

compensação".

Referido julgado ficou assim ementado:
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MEDIDA CAUTELAR. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA.
A compensação, na forma declarada pelo contribuinte, extingue o crédito 
tributário, sob condição resolutiva (L. 9.430/96, art. 74, § 2º); extinto o crédito, 
não há como cobrá-lo, nem como suspendê-lo, porque o crédito simplesmente 
não existe.
A condição resolutiva pode, todavia, surtir seus efeitos se, no prazo de até cinco 
anos contados da entrega da declaração (L. 9.430/96, art. 74, § 5º), a autoridade 
fiscal deixar de homologar a compensação; esse ato corresponde ao lançamento 
de ofício, tanto que dele cabe impugnação e, mal sucedida esta, recurso para o 
Conselho de Contribuintes (hoje, sob a denominação de Conselho Administrativo 
de Recursos Fiscais - Carf).
Quer dizer, o período de (5) cinco anos que se segue à declaração de 
compensação corresponde ao prazo que a Fazenda Pública tem para constituir o 
crédito tributário; é, portanto, um prazo de decadência, não de prescrição, que só 
inicia com a decisão que indefere o pedido compensação.
Nessa linha, estão equivocados os precedentes jurisprudenciais que atribuem à 
declaração de compensação o efeito de suspender a exigibilidade do crédito 
tributário; a declaração de compensação, como visto, extingue o crédito tributário 
sob condição resolutiva.
Agravo regimental provido para indeferir a medida cautelar.
(AgRg na MC 20.634/PE, Primeira Turma, Rel. Ministro Ari Pargendler, DJe 
28/5/2013)

No caso, constam dos autos que: (I) a declaração com pedido de compensação foi 

entregue em 8/5/2003; (II) o Fisco não homologou o pedido de compensação, por insuficiência 

dos créditos utilizados; (III) a notificação da não-homologação da compensação ocorreu em 

28/2/2008, ocasião em que se iniciou o prazo prescricional do Fisco para a propositura da 

execução fiscal.

Nesses termos, não há que se falar em ocorrência de prescrição.

Quanto aos honorários advocatícios, esta Corte tem reiteradamente decidido que a 

aferição do quantitativo em que autor e réu saíram vencidos na demanda, bem como da 

existência de sucumbência mínima ou recíproca, mostra-se inviável em recurso especial, tendo 

em vista o óbice disposto na Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não 

enseja recurso especial".

Dentre outros precedentes, destaca-se:

TRIBUTÁRIO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. INCIDÊNCIA. 
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA 83/STJ. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. ART. 21 DO CPC. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
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SÚMULA 7/STJ.
1. Coaduna-se com a jurisprudência do STJ o entendimento firmado pela Corte 
de origem no sentido de que incide contribuição previdenciária sobre as férias 
gozadas e adicional de insalubridade. Súmula 83/STJ.

2. Pretendem as recorrentes que seja afastada a sucumbência mínima 

fixada no acórdão recorrido com fundamento no art. 21 do CPC. A referida 

discussão enseja o revolvimento da matéria fático-probatória, vedada nesta 

Corte pela Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.495.293/SC, Segunda Turma, Relator Ministro Humberto 
Martins, DJe 9/2/2015, grifei)

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO VERIFICADA. 
DANO MORAL CONFIGURADO. VALOR RAZOÁVEL. PRETENSÃO DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. Quanto à configuração dos danos morais, percebe-se que a Corte de origem, 
ao analisar o conteúdo fático-probatório dos autos, concluiu por sua inexistência. 
Para alterar o entendimento do Tribunal a quo, como requerem os recorrentes, 
seria imprescindível adentrar a seara dos fatos, o que esbarra na Súmula 7/STJ.

3. O STJ considera impossível, em Recurso Especial, a apreciação do 

quantitativo em que autor e réu saíram vencedores ou vencidos na 

demanda, bem como a verificação da existência de sucumbência mínima ou 

recíproca, por ensejar o revolvimento de matéria eminentemente fática, a 

atrair o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Havendo sucumbência recíproca, os honorários advocatícios devem ser 
compensados, conforme a Súmula 306/STJ.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 565.733/SC, Segunda Turma, Relator Ministro Herman 
Benjamin, DJe 9/12/2014, grifei)

Cumpre esclarecer que: "O provimento do recurso especial acarreta automaticamente a 

inversão dos ônus sucumbenciais. A condenação do agravante ao pagamento dos honorários 

advocatícios e das custas processuais é apenas conseqüência lógica de tal decisão." (AgRg no 

REsp 1.079.924/RS, Primeira Turma, Rel. Ministro Francisco Falcão,DJe 12/11/2008)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2014/0182252-5 REsp 1.473.410 / PR

Número Origem: 200870100009269

PAUTA: 06/10/2015 JULGADO: 06/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : USINA DE AÇÚCAR E ÁLCOOL GOIOERÊ LTDA
ADVOGADOS : GIAN CARLO POSSAN

JOSÉ ELVES MORASTONI E OUTRO(S)
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI / Imposto sobre Produtos Industrializados

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : USINA DE AÇÚCAR E ÁLCOOL GOIOERÊ LTDA
ADVOGADOS : GIAN CARLO POSSAN

JOSÉ ELVES MORASTONI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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